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AUTORIZAÇÃO DE DESPESA POR INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA DE LICITAÇÃO 

UNIDADE: CRCEA-SE 
☐  Dispensa nº 

☒  Inexigibilidade nº 

1 – ENQUADRAMENTO LEGAL: Artigo 74, Inciso I da Lei nº 14.133/2021 

2 – OBJETO RESUMIDO: Serviço de Fornecimento de Energia Elétrica. 

3 – CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO EMERGENCIAL OU CALAMITOSA, SE FOR O CASO (art. 75, inciso VIII, 

da Lei nº 14.133, de 2021): Não aplicável 

4 – CONTRATADA: AMPLA ENERGIA E SERVICOS S.A. CNPJ: 33.050.071/0001-58 

5 – RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO (art. 72, inciso VI, da Lei nº 14.133, de 2021): Única Concessionária  

6 – COMPROVAÇÃO DE QUE O CONTRATADO PREENCHE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 

QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA (art. 72, inciso V, da Lei nº 14.133, de 2021): 

Conforme o Contrato de Concessão n° 005/1996 para distribuição de energia elétrica, que celebram a União e a Ampla. 

 

 

                                                                                                

                                                                                                                                        

                                                                                                                                  Fabio Volnei Steffen 1º Ten Esp Aer CTA 

São Paulo, ________/_____________/_________                                                Agente público responsável pela contratação       

7 – PARECER TÉCNICO QUE DEMONSTRE O ATENDIMENTO AOS REQUISITOS EXIGIDOS (art. 72, inciso III, 

da Lei nº 14.133, de 2021): 

Não se aplica. 

8 – ESTIMATIVA (ANUAL) DA DESPESA E JUSTIFICATIVA DE PREÇO (art. 72, incisos II e VII, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

O valor contratado, R$ 67.104,00 demonstra estar compatível com os valores praticados pelo mercado, consoante pesquisa de 

preços realizada na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, e IN SEGES/ME Nº 65/2021. 

9 – DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS COM O 

COMPROMISSO A SER ASSUMIDO (art. 72, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021): 

De acordo com os recursos do presente exercício, na dotação da Declaração de Disponibilidade Orçamentária. 

10 – APROVAÇÃO POR PARTE DA ASSESSORIA JURÍDICA (art. 72, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021): 

Conforme Parecer nº 0003/2024/ADV/E-CJU/SSEM/CGU/AGU, de 27 de fevereiro de 2024.  

11 – AUTORIZAÇÃO: 

Nos termos do art. 72, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, e, sob a ótica da oportunidade, conveniência e relevância para o 

serviço público, bem como considerando as justificativas da contratação, AUTORIZO a presente contratação direta. 

   

 

  

  

 

                                                                                                 Fábio Lourenço Carneiro Barbosa Ten Cel Av 

São Paulo, ________/_____________/_________                                                                      Ordenador de Despesas 

 

  

       São Paulo-SP, ___ de __________ de 2024. 
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AUTORIZAÇÃO DE DESPESA POR INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA DE LICITAÇÃO 

UNIDADE: CRCEA-SE 
☐  Dispensa nº 

☒  Inexigibilidade nº 

1 – ENQUADRAMENTO LEGAL: Artigo 74, Inciso I da Lei nº 14.133/2021 

2 – OBJETO RESUMIDO: Serviço de Fornecimento de Energia Elétrica. 

3 – CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO EMERGENCIAL OU CALAMITOSA, SE FOR O CASO (art. 75, inciso 

VIII, da Lei nº 14.133, de 2021): Não aplicável 

4 – CONTRATADA: ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO PAULO S.A. CNPJ: 

61.695.227/0001-93 

5 – RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO (art. 72, inciso VI, da Lei nº 14.133, de 2021): Única Concessionária  

6 – COMPROVAÇÃO DE QUE O CONTRATADO PREENCHE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 

QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA (art. 72, inciso V, da Lei nº 14.133, de 2021): 

Conforme o Contrato de Concessão n° 162/98 para distribuição de energia elétrica, que celebram a União e a Eletropaulo. 

  

                                                                                                

                                                                                                                                        

                                                                                                                                 Fabio Volnei Steffen 1º Ten Esp Aer CTA 

São Paulo, ________/_____________/_________                                               Agente público responsável pela contratação 

7 – PARECER TÉCNICO QUE DEMONSTRE O ATENDIMENTO AOS REQUISITOS EXIGIDOS (art. 72, inciso 

III, da Lei nº 14.133, de 2021): 

Não se aplica. 

8 – ESTIMATIVA (ANUAL) DA DESPESA E JUSTIFICATIVA DE PREÇO (art. 72, incisos II e VII, da Lei nº 14.133, 

de 2021): 

O valor contratado, R$ 1.769.118,51, demonstra estar compatível com os valores praticados pelo mercado, consoante pesquisa 

de preços realizada na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, e IN SEGES/ME Nº 65/2021. 

9 – DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS COM O 

COMPROMISSO A SER ASSUMIDO (art. 72, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021): 

De acordo com os recursos do presente exercício, na dotação da Declaração de Disponibilidade Orçamentária. 

10 – APROVAÇÃO POR PARTE DA ASSESSORIA JURÍDICA (art. 72, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021): 

Conforme Parecer nº 0003/2024/ADV/E-CJU/SSEM/CGU/AGU de 27 de fevereiro de 2024.  

11 – AUTORIZAÇÃO: 

Nos termos do art. 72, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, e, sob a ótica da oportunidade, conveniência e relevância para o 

serviço público, bem como considerando as justificativas da contratação, AUTORIZO a presente contratação direta. 

                                                                                                                        

 

                                                                                                                                           

                                                                                                                            Fábio Lourenço Carneiro Barbosa Ten Cel Av 

                                                                                                                                                Ordenador de Despesas                                                                                                       

 

                                                                                                                                   

                                                                                                                                  

                                                                                                                                 

                                                                                                                                     Alcides Teixeira Barbacovi Ten Brig Ar 

São Paulo, ________/_____________/_________                                                                 Diretor geral do DECEA 

                                                                                                                                                                                                                                                                   

  

São Paulo-SP, ___ de __________ de 2024. 
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AUTORIZAÇÃO DE DESPESA POR INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA DE LICITAÇÃO 

UNIDADE: CRCEA-SE 
☐  Dispensa nº 

☒  Inexigibilidade nº 

1 – ENQUADRAMENTO LEGAL: Artigo 74, Inciso I da Lei nº 14.133/2021 

2 – OBJETO RESUMIDO: Serviço de Fornecimento de Energia Elétrica. 

3 – CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO EMERGENCIAL OU CALAMITOSA, SE FOR O CASO (art. 75, inciso VIII, 

da Lei nº 14.133, de 2021): Não aplicável 

4 – CONTRATADA: ENERGISA SUL-SUDESTE - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. CNPJ: 07.282.377/0001-20 

5 – RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO (art. 72, inciso VI, da Lei nº 14.133, de 2021): Única Concessionária  

6 – COMPROVAÇÃO DE QUE O CONTRATADO PREENCHE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 

QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA (art. 72, inciso V, da Lei nº 14.133, de 2021): 

Conforme o Contrato de Concessão n° 13/99 para distribuição de energia elétrica, que celebram a União e a Energisa Sul-Sudeste 

- Distribuição de Energia S.A. 

 

   

                                                                                                                                        

                                                                                                                                 Fabio Volnei Steffen 1º Ten Esp Aer CTA 

São Paulo, ________/_____________/_________                                               Agente público responsável pela contratação 

7 – PARECER TÉCNICO QUE DEMONSTRE O ATENDIMENTO AOS REQUISITOS EXIGIDOS (art. 72, inciso III, 

da Lei nº 14.133, de 2021): 

Não se aplica. 

8 – ESTIMATIVA (ANUAL) DA DESPESA E JUSTIFICATIVA DE PREÇO (art. 72, incisos II e VII, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

O valor contratado, R$ 10.992,78, demonstra estar compatível com os valores praticados pelo mercado, consoante pesquisa de 

preços realizada na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, e IN SEGES/ME Nº 65/2021. 

9 – DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS COM O 

COMPROMISSO A SER ASSUMIDO (art. 72, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021): 

De acordo com os recursos do presente exercício, na dotação da Declaração de Disponibilidade Orçamentária. 

10 – APROVAÇÃO POR PARTE DA ASSESSORIA JURÍDICA (art. 72, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021): 

Conforme Parecer nº 0003/2024/ADV/E-CJU/SSEM/CGU/AGU, de 27 de fevereiro de 2024.  

 

11 – AUTORIZAÇÃO: 

Nos termos do art. 72, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, e, sob a ótica da oportunidade, conveniência e relevância para o 

serviço público, bem como considerando as justificativas da contratação, AUTORIZO a presente contratação direta. 

   

 

  

 

 

                                                                                         Fábio Lourenço Carneiro Barbosa Ten Cel Av 

São Paulo, ________/_____________/_________                                                              Ordenador de Despesas 

 

  

São Paulo-SP, ___ de __________ de 2024. 
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AUTORIZAÇÃO DE DESPESA POR INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA DE LICITAÇÃO 

UNIDADE: CRCEA-SE 
☐  Dispensa nº 

☒  Inexigibilidade nº 

1 – ENQUADRAMENTO LEGAL: Artigo 74, Inciso I da Lei nº 14.133/2021 

2 – OBJETO RESUMIDO: Serviço de Fornecimento de Energia Elétrica. 

3 – CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO EMERGENCIAL OU CALAMITOSA, SE FOR O CASO (art. 75, inciso VIII, 

da Lei nº 14.133, de 2021): Não aplicável 

4 – CONTRATADA: : LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S A CNPJ: 60.444.437/0001-46 

5 – RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO (art. 72, inciso VI, da Lei nº 14.133, de 2021): Única Concessionária  

6 – COMPROVAÇÃO DE QUE O CONTRATADO PREENCHE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 

QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA (art. 72, inciso V, da Lei nº 14.133, de 2021): 

Conforme o Contrato de Concessão n° 001/96 para distribuição de energia elétrica, que celebram a União e a Light Serviços de 

Eletricidade S.A.  
 

                                                                                                 

                                                                                                                                        

                                                                                                                                     Fabio Volnei Steffen 1º Ten Esp Aer CTA 

São Paulo, ________/_____________/_________                                                   Agente público responsável pela contratação 

7 – PARECER TÉCNICO QUE DEMONSTRE O ATENDIMENTO AOS REQUISITOS EXIGIDOS (art. 72, inciso III, 

da Lei nº 14.133, de 2021): 

Não se aplica. 

8 – ESTIMATIVA (ANUAL) DA DESPESA E JUSTIFICATIVA DE PREÇO (art. 72, incisos II e VII, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

O valor contratado, R$ 23.245,26, demonstra estar compatível com os valores praticados pelo mercado, consoante pesquisa de 

preços realizada na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, e IN SEGES/ME Nº 65/2021. 

9 – DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS COM O 

COMPROMISSO A SER ASSUMIDO (art. 72, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021): 

De acordo com os recursos do presente exercício, na dotação da Declaração de Disponibilidade Orçamentária. 

10 – APROVAÇÃO POR PARTE DA ASSESSORIA JURÍDICA (art. 72, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021): 

Conforme Parecer nº 0003/2024/ADV/E-CJU/SSEM/CGU/AGU, de 27 de fevereiro de 2024.  

 

11 – AUTORIZAÇÃO: 

Nos termos do art. 72, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, e, sob a ótica da oportunidade, conveniência e relevância para o 

serviço público, bem como considerando as justificativas da contratação, AUTORIZO a presente contratação direta. 

  

 

 

  

 

                                                                                                                        Fábio Lourenço Carneiro Barbosa Ten Cel Av 

São Paulo, ________/_____________/_________                                                             Ordenador de Despesas 

 

  

São Paulo-SP, ___ de __________ de 2024. 
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AUTORIZAÇÃO DE DESPESA POR INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA DE LICITAÇÃO 

UNIDADE: CRCEA-SE 
☐  Dispensa nº 

☒  Inexigibilidade nº 

1 – ENQUADRAMENTO LEGAL: Artigo 74, Inciso I da Lei nº 14.133/2021 

2 – OBJETO RESUMIDO: Serviço de Fornecimento de Energia Elétrica. 

3 – CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO EMERGENCIAL OU CALAMITOSA, SE FOR O CASO (art. 75, inciso VIII, 

da Lei nº 14.133, de 2021): Não aplicável 

4 – CONTRATADA: COMPANHIA PAULISTA DE FORCA E LUZ.- CPFL Paulista  CNPJ: 33.050.196/0001-88 

5 – RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO (art. 72, inciso VI, da Lei nº 14.133, de 2021): Única Concessionária  

6 – COMPROVAÇÃO DE QUE O CONTRATADO PREENCHE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 

QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA (art. 72, inciso V, da Lei nº 14.133, de 2021): 

Conforme o Contrato de Concessão n° 014/97 para distribuição de energia elétrica, que celebram a União e a Companhia Paulista 

de Força e Luz – CPFL Paulista. 

 

 

                                                                                                

                                                                                                                                        

                                                                                                                                     Fabio Volnei Steffen 1º Ten Esp Aer CTA 

São Paulo, ________/_____________/_________                                                   Agente público responsável pela contratação 

7 – PARECER TÉCNICO QUE DEMONSTRE O ATENDIMENTO AOS REQUISITOS EXIGIDOS (art. 72, inciso III, 

da Lei nº 14.133, de 2021): 

Não se aplica. 

8 – ESTIMATIVA (ANUAL) DA DESPESA E JUSTIFICATIVA DE PREÇO (art. 72, incisos II e VII, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

O valor contratado, R$ 256.235,87  , demonstra estar compatível com os valores praticados pelo mercado, consoante pesquisa de 

preços realizada na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, e IN SEGES/ME Nº 65/2021. 

9 – DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS COM O 

COMPROMISSO A SER ASSUMIDO (art. 72, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021): 

De acordo com os recursos do presente exercício, na dotação da Declaração de Disponibilidade Orçamentária. 

10 – APROVAÇÃO POR PARTE DA ASSESSORIA JURÍDICA (art. 72, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021): 

Conforme Parecer nº 0003/2024/ADV/E-CJU/SSEM/CGU/AGU, de 27 de fevereiro de 2024.  

 

11 – AUTORIZAÇÃO: 

Nos termos do art. 72, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, e, sob a ótica da oportunidade, conveniência e relevância para o 

serviço público, bem como considerando as justificativas da contratação, AUTORIZO a presente contratação direta. 

 

 

                                                                                                                                                

                                                                                                                       

                                                                                                                             Fábio Lourenço Carneiro Barbosa Ten Cel Av 

São Paulo, ________/_____________/_________                                                                   Ordenador de Despesas 

 

   

                                                                       São Paulo-SP, ___ de __________ de 2024.           
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AUTORIZAÇÃO DE DESPESA POR INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA DE LICITAÇÃO 

UNIDADE: CRCEA-SE 
☐  Dispensa nº 

☒  Inexigibilidade nº 

1 – ENQUADRAMENTO LEGAL: Artigo 74, Inciso I da Lei nº 14.133/2021 

2 – OBJETO RESUMIDO: Serviço de Fornecimento de Energia Elétrica. 

3 – CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO EMERGENCIAL OU CALAMITOSA, SE FOR O CASO (art. 75, inciso VIII, 

da Lei nº 14.133, de 2021): Não aplicável 

4 – CONTRATADA: COMPANHIA PIRATININGA DE FORCA E LUZ - CPFL Piratininga CNPJ: 04.172.213/0001-51 

5 – RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO (art. 72, inciso VI, da Lei nº 14.133, de 2021): Única Concessionária  

6 – COMPROVAÇÃO DE QUE O CONTRATADO PREENCHE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 

QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA (art. 72, inciso V, da Lei nº 14.133, de 2021): 

Conforme o Contrato de Concessão n° 009/2002 para distribuição de energia elétrica, que celebram a União e a Companhia 

Piratininga de Força e Luz – CPFL Piratininga. 

 

                                                                                                

                                                                                                                                        

                                                                                                                                     Fabio Volnei Steffen 1º Ten Esp Aer CTA 

São Paulo, ________/_____________/_________                                                   Agente público responsável pela contratação 

7 – PARECER TÉCNICO QUE DEMONSTRE O ATENDIMENTO AOS REQUISITOS EXIGIDOS (art. 72, inciso III, 

da Lei nº 14.133, de 2021): 

Não se aplica. 

8 – ESTIMATIVA (ANUAL) DA DESPESA E JUSTIFICATIVA DE PREÇO (art. 72, incisos II e VII, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

O valor contratado, R$ 15.347,85, demonstra estar compatível com os valores praticados pelo mercado, consoante pesquisa de 

preços realizada na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, e IN SEGES/ME Nº 65/2021. 

9 – DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS COM O 

COMPROMISSO A SER ASSUMIDO (art. 72, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021): 

De acordo com os recursos do presente exercício, na dotação da Declaração de Disponibilidade Orçamentária. 

10 – APROVAÇÃO POR PARTE DA ASSESSORIA JURÍDICA (art. 72, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021): 

Conforme Parecer nº 0003/2024/ADV/E-CJU/SSEM/CGU/AGU, de 27 de fevereiro de 2024.  

 

11 – AUTORIZAÇÃO: 

Nos termos do art. 72, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, e, sob a ótica da oportunidade, conveniência e relevância para o 

serviço público, bem como considerando as justificativas da contratação, AUTORIZO a presente contratação direta. 

  

  

  

 

 

                                                                                                                          Fábio Lourenço Carneiro Barbosa Ten Cel Av 

 São Paulo, ________/_____________/_________                                                         Ordenador de Despesas 

 

  

São Paulo-SP, ___ de __________ de 2024. 
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AUTORIZAÇÃO DE DESPESA POR INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA DE LICITAÇÃO 

UNIDADE: CRCEA-SE 
☐  Dispensa nº 

☒  Inexigibilidade nº 

1 – ENQUADRAMENTO LEGAL: Artigo 74, Inciso I da Lei nº 14.133/2021 

2 – OBJETO RESUMIDO: Serviço de Fornecimento de Energia Elétrica. 

3 – CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO EMERGENCIAL OU CALAMITOSA, SE FOR O CASO (art. 75, inciso VIII, 

da Lei nº 14.133, de 2021): Não aplicável 

4 – CONTRATADA: EDP SAO PAULO DISTRIBUICAO DE ENERGIA S.A. CNPJ: 02.302.100/0001-06 

5 – RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO (art. 72, inciso VI, da Lei nº 14.133, de 2021): Única Concessionária  

6 – COMPROVAÇÃO DE QUE O CONTRATADO PREENCHE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 

QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA (art. 72, inciso V, da Lei nº 14.133, de 2021): 

Conforme o Contrato de Concessão n° 202/98 para distribuição de energia elétrica, que celebram a União e a EDP São Paulo 

Distribuição de Energia S.A. 

 

                                                                                                

                                                                                                                                        

                                                                                                                                    Fabio Volnei Steffen 1º Ten Esp Aer CTA 

São Paulo, ________/_____________/_________                                                  Agente público responsável pela contratação 

7 – PARECER TÉCNICO QUE DEMONSTRE O ATENDIMENTO AOS REQUISITOS EXIGIDOS (art. 72, inciso III, 

da Lei nº 14.133, de 2021): 

Não se aplica. 

8 – ESTIMATIVA (ANUAL) DA DESPESA E JUSTIFICATIVA DE PREÇO (art. 72, incisos II e VII, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

O valor contratado, R$ 371.715,48, demonstra estar compatível com os valores praticados pelo mercado, consoante pesquisa de 

preços realizada na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, e IN SEGES/ME Nº 65/2021. 

9 – DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS COM O 

COMPROMISSO A SER ASSUMIDO (art. 72, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021): 

De acordo com os recursos do presente exercício, na dotação da Declaração de Disponibilidade Orçamentária. 

10 – APROVAÇÃO POR PARTE DA ASSESSORIA JURÍDICA (art. 72, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021): 

Conforme Parecer nº 0003/2024/ADV/E-CJU/SSEM/CGU/AGU, de 27 de fevereiro de 2024.  

11 – AUTORIZAÇÃO: 

Nos termos do art. 72, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, e, sob a ótica da oportunidade, conveniência e relevância para o 

serviço público, bem como considerando as justificativas da contratação, AUTORIZO a presente contratação direta. 

  

 

 

  

 

                                                                                                                 Fábio Lourenço Carneiro Barbosa Ten Cel Av 

São Paulo, ________/_____________/_________                                                             Ordenador de Despesas 

 

  

São Paulo-SP, ___ de __________ de 2024. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art23


Documento: 12. AUTORIZAÇÃO DE DESPESA POR INEXIGIBILIDADE - Página 8/10 - Hash MD5: 27e158a5d28431a5f559dcbc80fae7f1

 

AUTORIZAÇÃO DE DESPESA POR INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA DE LICITAÇÃO 

UNIDADE: CRCEA-SE 
☐  Dispensa nº 

☒  Inexigibilidade nº 

1 – ENQUADRAMENTO LEGAL: Artigo 74, Inciso I da Lei nº 14.133/2021 

2 – OBJETO RESUMIDO: Serviço de Fornecimento de Energia Elétrica. 

3 – CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO EMERGENCIAL OU CALAMITOSA, SE FOR O CASO (art. 75, inciso VIII, 

da Lei nº 14.133, de 2021): Não aplicável 

4 – CONTRATADA: ELEKTRO REDES S.A. CNPJ: 02.328.280/0002-78 

5 – RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO (art. 72, inciso VI, da Lei nº 14.133, de 2021): Única Concessionária  

6 – COMPROVAÇÃO DE QUE O CONTRATADO PREENCHE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 

QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA (art. 72, inciso V, da Lei nº 14.133, de 2021): 

Conforme o Contrato de Concessão n° 187/98 para distribuição de energia elétrica, que celebram a União e a Elektro Redes S.A. 

 

 

                                                                                                

                                                                                                                                        

                                                                                                                                      Fabio Volnei Steffen 1º Ten Esp Aer CTA 

São Paulo, ________/_____________/_________                                                    Agente público responsável pela contratação    

7 – PARECER TÉCNICO QUE DEMONSTRE O ATENDIMENTO AOS REQUISITOS EXIGIDOS (art. 72, inciso III, 

da Lei nº 14.133, de 2021): 

Não se aplica. 

8 – ESTIMATIVA (ANUAL) DA DESPESA E JUSTIFICATIVA DE PREÇO (art. 72, incisos II e VII, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

O valor contratado, R$ 36.151,65, demonstra estar compatível com os valores praticados pelo mercado, consoante pesquisa de 

preços realizada na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, e IN SEGES/ME Nº 65/2021. 

9 – DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS COM O 

COMPROMISSO A SER ASSUMIDO (art. 72, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021): 

De acordo com os recursos do presente exercício, na dotação da Declaração de Disponibilidade Orçamentária. 

10 – APROVAÇÃO POR PARTE DA ASSESSORIA JURÍDICA (art. 72, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021): 

Conforme Parecer nº 0003/2024/ADV/E-CJU/SSEM/CGU/AGU, de 27 de fevereiro de 2024.  

 

11 – AUTORIZAÇÃO: 

Nos termos do art. 72, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, e, sob a ótica da oportunidade, conveniência e relevância para o 

serviço público, bem como considerando as justificativas da contratação, AUTORIZO a presente contratação direta. 

  

 

  

 

 

                                                                                                                              Fábio Lourenço Carneiro Barbosa Ten Cel Av 

São Paulo, ________/_____________/_________                                                                 Ordenador de Despesas 

 

  

São Paulo-SP, ___ de __________ de 2024. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art23
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Verificação de Autenticidade: https://autenticidade-documento.sti.fab.mil.br/assinatura

Este documento foi assinado e conferido eletronicamente com fundamento no artigo 6º, do Decreto
nº 8.539 de 08/10/2015 da Presidência da República pelos assinantes abaixo:

Assinado via ASSINATURA CADASTRAL por 1º Ten FABIO VOLNEI STEFFEN no dia 22/08/2024 às 18:
03:18 no horário oficial de Brasília.

Assinado via ASSINATURA CADASTRAL por 2º Ten DANIEL CARVALHO DOS SANTOS no dia
22/08/2024 às 19:12:45 no horário oficial de Brasília.

Assinado via ASSINATURA CADASTRAL por 1º Ten WEVERTON FREDERICO ZORTÉA CORADINI no dia
26/08/2024 às 13:24:40 no horário oficial de Brasília.

Assinado via ASSINATURA CADASTRAL por Major ANDERSON MATOS DA SILVA no dia 05/09/2024 às
17:18:28 no horário oficial de Brasília.

Assinado via ASSINATURA CADASTRAL por 2º Ten DAVID LEITE CARRILHO no dia 05/09/2024 às 18:
40:54 no horário oficial de Brasília.

Assinado via ASSINATURA CADASTRAL por Ten Cel Av ROBSON LAUBE ROQUE MOREIRA no dia
06/09/2024 às 11:53:12 no horário oficial de Brasília.
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